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A revista do nosso Curso de Direito do IESA-CNEC (Instituto 
Cenecista de Ensino Superior de Santo Ângelo) tornou-se uma 
realidade e, hoje, estamos apresentando a edição no 3. De imediato, 
agradecemos a todos os colaboradores que, de uma forma ou de 
outra, estão contribuindo para essa concretização. Os assuntos aqui 
tratados dizem respeito ao dia a dia dos operadores do Direito, em que 
se faz uma discussão interdisciplinar pautada nos textos apresentados. 
Assuntos atuais e relevantes para o cotidiano acadêmico e profissional, 
escritos por professores do IESA-CNEC, pós-graduandos e de outras 
instituições, inclusive, da Argentina.
Assim, abrimos esta edição com o artigo “A lei e as leis: psicanálise 
e direito”, o qual traz algumas reflexões a respeito da Psicanálise e 
do Direito, demonstrando que ambos entendem a lei como base das 
relações sociais, mas cada um parte de uma lógica para compreender 
o mesmo elemento. Também são apresentados os fundamentos da 
lei para a Psicanálise e os fundamentos das leis para o Direito, bem 
como revela uma possibilidade de interlocução entre os dois campos, 
mesmo sendo campos distintos, mas com promissoras possibilidades 
de articulações entre si.
Por sua vez, o texto intitulado “A força normativa do princípio 
da moralidade na administração pública”, faz uma abordagem sobre 
a atuação dos agentes públicos, em que se analisa a concepção de 
princípio, o tratamento constitucional dado à matéria e sua aplicação, 
com enfoque especial ao princípio constitucional da moralidade 
administrativa, sua potencialidade para a efetivação do ideal democrático 
e como meio legitimador dos atos dos administradores do patrimônio 
público.
Já o artigo sobre a “Incidência e atuação do princípio da 
autonomia da vontade nos contratos de adesão” apresenta uma 
breve evolução histórica das teorias contratuais, culminando com a 
apresentação da atual noção contratual, resultante das mudanças 
sociais, jurídicas, políticas e econômicas, análise feita de maneira 
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paralela às transformações sofridas pelo princípio da autonomia da 
vontade ao longo dos séculos e como esse ato volitivo é visto hoje 
diante das novas técnicas de negociação em massa. Na seção 
relativa aos contratos de adesão, além da definição, características 
e previsão legal do instituto, chega-se à questão de como é tratada a 
vontade nesse tipo de negociação, formas de expressão, sua validade, 
hipóteses de restrição e como incide e atua perante as diretrizes 
enunciadas pela publicização e constitucionalização do Direito Civil.     
O artigo intitulado “A verdade sobre a verdade no processo” 
analisa o fenômeno da verdade no processo. O autor deixa claro que 
o contexto em que se fala é de mudança de paradigma.  Assim, há 
uma preocupação com a qualidade das decisões, com a efetividade 
do Direito – notadamente no campo do Direito Processual – e com 
a democracia (responsabilidade). E que a verdade deve ser vista 
como um ingrediente que integra a linguagem, o contexto histórico, a 
singularidade do caso concreto e, sendo assim, deve ser concebida 
de forma não absoluta nem arbitrária, mas, acima de tudo, de forma 
livre e pragmática.
O texto “Da (in)exigibilidade da escritura pública nos 
negócios imobiliários” objetiva tecer considerações concernentes 
à imprescindibilidade da escritura pública nos negócios jurídicos 
imobiliários. Sabe-se que a escritura é um documento dotado de fé 
pública e é lavrada em notas pelo tabelião e faz prova plena de seu 
conteúdo. Por gerar inegável segurança jurídica, a forma pública 
constitui o modo mais eficaz na validação dos negócios jurídicos 
imobiliários, independentemente do valor do imóvel envolvido na 
negociação.
O artigo sobre o “Regime jurídico da gestão aeroportuária”, da 
Argentina, analisa o caráter do serviço aeroportuário e suas relações 
com o modelo de controle estatal, onde destaca que os Estados, 
forçados pela crise atual do setor, estão sendo obrigados a diminuir 
ou suspender as ajudas públicas aos operadores aeroportuários, 
devendo cooperar na busca de instrumentos que permitam o 
financiamento do setor privado para a manutenção e construção de 
novas infraestruturas.
(RE) pensando direito n. 3.indd   6 05/09/2014   08:15:03
(RE) PENSANDO DIREITO 7
APRESENTAÇÃO
Por fim, um assunto muito importante e de relevância, pois a cada 
dia que passa ganha mais espaço, é o texto sobre a “Mediação e 
resolução de conflitos”, em que aborda a mediação como forma 
de resolução dos conflitos verificados em sociedade, pois esses são 
inerentes aos indivíduos. Na impossibilidade de efetiva resolução 
dos mesmos quando manifestados no grupo, urge a aplicação de 
métodos com vistas a, pelo menos, gerenciamento dos mesmos. 
Ganha destaque, com efeito, o método estatal: o processo judicial, 
haja vista que o Estado chamou para si o monopólio da justiça. Nisso, 
a jurisdição que, sob o prisma constitucional, é o poder-dever do 
Estado, por meio do juiz aplica o direito em um determinado território 
e soluciona uma determinada disputa, definindo quem é o vencedor 
e quem é o vencido e vivencia-se uma crise. Por outro lado, o que as 
pessoas visam na busca do Estado-Juiz é, mais do que o acesso à 
jurisdição propriamente dita, mas um tratamento adequado do conflito 
que a atormenta e a consequente busca de bem-estar para si e para a 
própria coletividade. Finalmente, vislumbra-se um método alternativo 
à jurisdição que vem ganhando fôlego no começo do século XXI: a 
mediação capaz de assegurar efetivo acesso à justiça. 
Desejamos a todos uma boa leitura, esperando que os artigos 
aqui apresentados possam contribuir com o crescimento de cada 
operador do Direito.
Prof. Dr. Doglas Cesar Lucas
Prof. Ms. José Lauri Bueno de Jesus
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